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Um MP forte e 
coeso emerge
do congresso 
em Canela

Vamos em frente

Vivemos, o Ministério Público bra-
sileiro e seus membros, um momento 
ímpar na história do país. Nossas ações, 
muitas vezes compartilhadas com ou-
tras instituições, têm prestado inques-
tionáveis serviços no que diz respeitos 
à defesa dos direitos dos cidadãos e 
do respeito à ordem democrática. Por 
conta disso, talvez, temos, também, 
enfrentado investidas patrocinadas por 
determinados grupos, descontentes 
com o trabalho sério e determinado em 
busca da verdade e da justiça.

Tais manobras carregam no seio 
o vivo interesse em fragilizar a ima-
gem do Ministério Público e restringir 
as atribuições e prerrogativas de seus 
integrantes. E contra elas temos lutado 
vivamente, nos últimos tempos.

durante o xI Congresso Estadual 
do Ministério Público, realizado nos pri-
meiros dias de agosto, na serra gaúcha, 
pudemos compartilhar com colegas de 
todo o Brasil e com convidados tão ilus-
tres quanto isentos na relação com o 
MP, o sentimento e as perspectivas que 
vislumbramos para nossa Instituição. 
debatemos, igualmente, o impacto de 
nossas ações e as reações ardilosamen-
te articuladas contra o que representa-
mos e o papel que desempenhamos no 
contexto social brasileiro.

Saímos de Canela revigorados na 
força coletiva e na convicção de que a 
tarefa que temos pela frente, em nome 
dos ideais pelos quais ingressamos no 
Ministério Público, é tão dura quanto 
compensadora. do esforço de cada um 
de nós, organizados institucionalmente, 
articulados politicamente e sintoniza-
dos com as demandas da sociedade, 
surgirão as transformações que levarão 
o Brasil a um patamar superior no trato 
com a coisa pública, no respeito à in-
dividualidade e à democracia. Coesos 
e unidos, podemos avaliar e aprimorar 
nosso trabalho, renovando a confiança 
da comunidade em nossa capacidade 
de bem representá-la.

A tarefa não era fácil. Organizar e coordenar os trabalhos do xI Congresso 
Estadual do Ministério Público em tempos de internet e mundo virtual. Admito 
que, quando o Presidente me convidou para desempenhar o papel, em um pri-
meiro momento tentei escapar do encargo. Estava envolvido em outros projetos 
associativos que perderiam velocidade de execução com as minhas energias 
voltadas para o evento, bem como achava que havia outros Colegas mais pre-
parados, com maior experiência em Congressos, para exercer essa função de 
extrema responsabilidade. Sugeri que uma comissão era a escolha ideal, e que 
eu, no máximo, poderia participar deste grupo. Mas o Victor Hugo, com a sua 
persuasão de sempre, acabou me convencendo a assumir o papel de Coorde-
nador do evento. 

Missão dada, missão aceita, faltava cumpri-la, afinal sempre me senti, e 
ainda me sinto, um soldado do Ministério Público. A essa altura do campeona-
to, com mais de 10 anos de carreira, já tenho a consciência do tamanho que 
somos. Entretanto, na reunião da Conamp, no início dos trabalhos, quando di-
vulguei o Congresso Estadual pela primeira vez, confesso que fiquei um pouco 
nervoso quando fui, ao final, interpelado por um presidente de associação que, 
confirmando desde logo a presença, sorriu, talvez para me motivar, e disse que 
não perderia por nada o congresso, pois sabia que quando nós (gaúchos do MP) 
nos propúnhamos a fazer algo, o fazíamos muito bem. Era a grandeza de nossa 
história me impulsionando para frente, ao mesmo tempo em que aumentava 
a minha exigência interna. Gostei do sentimento. Nos mantêm concentrados. 

E assim as coisas seguiram, com todas as portas se abrindo pelo peso do 
nome do Congresso Estadual do Ministério Público gaúcho, com o que se obteve 
uma gama de patrocinadores, que amenizaram, em muito, o custo do evento. 
Todavia, o mais importante, ao meu sentir, foi o prestígio que as pessoas em-
prestaram ao nosso encontro estadual, pois os dados estatísticos mostram qua-
se 300 pessoas hospedadas no laje de Pedra, em um clima de total congraça-
mento, 25 associações do Ministério Público representadas, a maioria absoluta 
pelos seus Presidentes, reuniões nacionais da Conamp,  Ouvidores e do CdEMP, 
além da presença de uma Senadora da República, deputados Federais, depu-
tados Estaduais, cinco Conselheiros do CNMP, cinco ex-Procuradores-Gerais e 
o atual PGJ, e praticamente todos os Palestrantes, em que pese serem nomes 
consagrados nacionalmente, aceitando o convite prontamente, pela simples 
condição de contribuir com a causa do MP. 

Ouvimos críticas, é verdade, sugestões de caminho, diagnósticos precisos 
nos lembrando que a tarefa não é (nunca foi) fácil. Entretanto, houve também 
o destaque da grandeza de nossa Instituição, da beleza de nossa história, da 
esperança que depositam sobre nós, bem como manifestações espontâneas de 
apoio irrestrito às demandas do Ministério Público. Que bom, que bom que as 
coisas aconteceram assim. 

Ao encerrar, um agradecimento especial aos Colegas que me ajudaram 
na empreitada. Missão impossível citar o nome de todos neste espaço. de volta 
à realidade do cotidiano associativo, não esqueci nenhum dos nossos proble-
mas internos e externos. Eles existem e estão claramente diagnosticados. Mas 
reafirmei a minha convicção de que superaremos todos os nossos desafios e 
crises. A causa do Ministério Público que nos une é muito maior do que qualquer 
diferença de pensamento que possa existir, e não é qualquer tempestade que 
apaga a chama interna do sentimento que nutrimos pela nossa Instituição.

SéRGIO HIANE HARRIS
Vice-presidente da AMP/RS
Coordenador-geral do xI Congresso Estadual do Ministério Público
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Articulação nacional move o
Brasil contra a Impunidade

uma resposta enérgica e arti-
culada, reunindo diversas entidades 
representativas do Ministério Público 
nacional vem sendo dada, repetida-
mente, às manobras que tentam apro-
var, em Brasília, a PEC 37/2011. des-
de o final do ano passado, quando foi 
apresentada pelo deputado federal 
maranhense lourival Mendes (PT do 
B), a proposta vem sendo rechaçada 
pela instituição e pela classe, por con-
ta de seu teor altamente nocivo aos 
interesses da sociedade e ao enfrenta-
mento à impunidade.

Na síntese do repúdio à chamada PEC 
da Impunidade está, justamente, a pre-
ocupação com os evidentes interesses  
daqueles que têm sido alvo do esforço 
e da dedicação de promotores e procu-
radores de Justiça contra crimes do co-
larinho branco.

Fruto dessa demonstração de uni-
dade institucional, a mobilização contra 
a PEC 37 reuniu Conamp e Conselho Na-
cional dos Procuradores-Gerais. Há me-
ses, uma comissão especial mista vem 
construindo estratégias de enfrentamen-
to à proposta. No dia 23 de agosto, em 
Florianópolis (SC), o Conselho delibera-
tivo da Conamp participou da reunião 
ordinária do CNPG. Na oportunidade, o 
grupo ampliou os debates, antes feitos 
no âmbito da comissão, e consolidou a 
ideia de levar adiante uma campanha 
nacional de alerta à sociedade e sensibi-
lização dos parlamentares, para que não 
aprovem a PEC 37.

A campanha, cujo slogan será 
“Brasil contra a Impunidade: não à PEC 
37”, está sendo concebida de forma a 
buscar adesões em diferentes frentes. 
A partir da contratação de uma empre-
sa especializada, vêm sendo desenvol-
vidas peças gráficas e spots para vei-
culação nas emissoras de rádio e TV 
de todo o país.

Igualmente, a articulação ganha-
rá identidade nas redes sociais, com 
máscaras para páginas de conteúdo 
específico contra a PEC no Twitter e no 
Facebook. Além disso, estão sendo pre-
parados flyers, banners, faixas, adesi-
vos e outros materiais que deverão ser 
divulgados a partir do lançamento da 

campanha. “Estrategicamente, esta-
mos acompanhando a tramitação da 
proposta junto ao Congresso Nacional. 
A campanha será desencadeada no 
momento mais adequado, caso a PEC 
avance no Parlamento”, explica o pre-
sidente da AMP/RS, que integra a co-
missão mista da Conamp e do CNPG 
e está envolvido com o tema desde o 
início, quando o Rio Grande do Sul fez 
soar o primeiro sinal de alerta contra a 
proposta de emenda à Constituição do 
parlamentar maranhense, que é dele-
gado de polícia aposentado.

Mas a mobilização não termina 
aí. Outra estratégia aprovada é a rea-
lização de audiências públicas em to-
das as grandes comarcas brasileiras, 
mantendo um mesmo modelo, abrindo 
espaço para a discussão do tema com 
as comunidades. Em mais uma ação, 
deverá ser definido um dia nacional 
contra a PEC 37, quando uma grande 
mobilização ocorrerá na Capital Fede-
ral. Nesse dia, um grande ato público 
reunirá membros do Ministério Público 
de todo o país. A data será estabeleci-
da conforme avaliação das entidades 
organizadoras, a partir do andamento 
do assunto no Congresso Nacional.

A reunião conjunta contou com 
a participação dos presidentes das as-
sociações do MP de todo o país, além 
dos procuradores-gerais de Justiça, en-
tre eles o chefe da instituição no Rio 
Grande do Sul, Eduardo de lima Veiga. 
A comissão mista segue trabalhando 
na organização da campanha, e novos 
encontros ainda serão realizados.

Brasil contra  
a Impunidade: 
não à PEC 37!

O assunto vem sendo discutido 
em diversos fóruns institucionais e tem 
sido abordado amplamente pelos meios 
de comunicação, igualmente preocupa-
dos com a possibilidade de que o Minis-
tério Público seja alijado das investiga-
ções criminais, uma vez que o texto em 
análise na Câmara dos deputados es-
tabelece que essa atribuição seria pri-
vativa das polícias Federal e Civis dos 
Estados e do distrito Federal. No come-
ço de agosto, durante o xI Congresso 
Estadual do Ministério Público gaúcho, 
o tema ganhou espaço em todos os 
painéis, sendo criticado veementemen-
te por integrantes da classe e até por 
palestrantes sem vínculo institucional. 
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Virtudes e
deveres da
Instituição
em destaque

 
A manifestação do presidente da 

Conamp, César Bechara Mattar Júnior, 
na solenidade de abertura do congresso 
foi um misto de valorização e autocrítica 
institucional. Para uma plateia atenta, o 
dirigente observou que o Ministério Pú-
blico evoluiu ao longo de sua trajetória. 
“O MP nasceu nobre, como aposto do 
poder. Mas verteu-se, de sustentáculo 
dos arbítrios autocráticos de 
monarcas medievais, em um 
filho da democracia clássica 
e do Estado de direito”.

Referindo-se às repe-
tidas iniciativas de oposição, 
Bechara defendeu o papel da 
Instituição e de seus mem-
bros na busca pela justiça. O líder asso-
ciativo alertou, porém, que o MP deve 
fazer um mea culpa, inclusive no que 
tange à boa utilização dos instrumentos 
e mecanismos de tutela disponibilizados 
pela Constituição Federal. “Não podemos 
apenas nos indignar com as mazelas do 
Estado, com a infância abandonada, com 
a velhice escorraçada, a desconstrução 
da família ou a cidadania aviltada pela 
violência”.

Para ele, o MP tem a obrigação de 
buscar do Estado a satisfação das neces-
sidades sociais. “O Ministério Público só 
justifica sua existência à luz do adequado 
préstimo aos cidadãos que dele necessi-
tam. A identidade do MP repousa no re-
conhecimento social de sua relevância”.

Em seu discurso, o procurador-ge-
ral de Justiça destacou a importância do 
evento. “O Congresso é um momento de 
afirmação associativa, mais um elemento 
decisivo para a coesão institucional, e de 
evidente relevo para o cenário jurídico, 
institucional e social”. Eduardo de lima 

Veiga ressaltou o papel 
da AMP/RS junto à clas-
se. Conforme o PGJ, as 
entidades corporativas 
não se prestam ape-
nas para reivindicar 
melhorias salariais ou 
propiciar atividades de 

lazer. “Elas, têm a função de alinhar as 
agendas, conciliar a dimensão pessoal 
de cada um de nós com os interesses da 
sociedade, para o que é imprescindível a 
participação ativa nas grandes questões 
que envolvem os temas nacionais”.

um alto preço tem sido cobrado 
do Ministério Público brasileiro e de seus 
membros por conta de seus acertos na 
busca do cumprimento da Constituição. 
Provocadas de forma isolada ou articu-
ladamente, diferentes iniciativas têm 
procurado restringir atribuições e prerro-
gativas institucionais para, em benefício 
próprio, dificultar o exercício da missão 
constitucional do MP e, consequente-
mente, a descoberta de crimes e a pu-
nição de seus autores. O alerta foi feito 
pelo presidente da AMP/RS, Victor Hugo 
Azevedo, logo na abertura do xI Con-
gresso Estadual do Ministério Público, re-
alizado de 1º a 4 de agosto, em Canela.

O anfitrião da noite recebeu co-
legas de todo o Brasil com um convite 
para refletir acerca do futuro da Insti-
tuição nesse novo século, mas também 
advertiu para a necessidade de resguar-
dar direitos históricos conquistados pela 
classe. “Vivemos um momento que exi-
ge especial atenção por parte dos inte-
grantes da Instituição e de todos aqueles 
que cultuam os valores da república de-
mocrática”, afirmou Victor Hugo. O diri-
gente lembrou que, a despeito do lugar 
de destaque alcançado pelo MP no cená-
rio político-institucional, sua vulnerabili-
dade nunca foi tão grande, por conta dos 
sistemáticos ataques que vem sofrendo 
o parquet. “Pagamos caro por nossos 
equívocos e excessos, e injustamente 
por nossos muitos e inegáveis acertos”.

O dirigente apontou as dificulda-
des do funcionalismo público, em decor-
rência de sistemáticas campanhas que 
atribuem-lhes a responsabilidade pelo 
desequilíbrio das finanças públicas, re-
percutindo negativamente no trato de 

questões remuneratórias e previdenci-
árias. “direitos consagrados são refor-
mulados ou simplesmente desatendidos 
ao sabor de alegadas necessidades do 
momento. As peculiaridades que envol-
vem a prestação do serviço público e as 
especialíssimas condições daqueles que 
exercem são, muitas vezes,  totalmente 
desconsideradas”.

Pela defesa da classe e do
Ministério Público brasileiro

“ Há muito lutamos 
para que os 
governadores 
escolham para PGJ o 
mais votado, mas não 
exercitamos o voto 
uninominal , única 
forma para explicitar 
nossa vontade.” 
lessandro Molon, deputado Federal PT-RVJ

Victor Hugo refletiu o sentimen-
to classista ao repudiar as propostas 
de alteração legislativa que suprimem 
ou fragilizam garantias e prerrogativas 
institucionais dos agentes do MP, ou 
retiram-lhes atribuições típicas da Ins-
tituição, como a PEC 37/2011, batizada 
como PEC da Impunidade.

Referiu a importância de avançar 
na democratização interna da Instituição 
e resumiu: o desafio é refletir sobre as 
perspectivas e o perfil institucional mais 
adequado para aproximar o Ministério 
Público das comunidades às quais tem 
o dever de defender, bem como da sal-
vaguarda dos direitos de seus membros.
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“O Ministério 
Público tem 
o dever de 
buscar a 
verdade.” 

Virtude, liberdade e verdade fo-
ram os termos mais presentes na con-
ferência do ex-presidente da AMP/RS 
Paulo Ricardo Tonet Camargo, na aber-
tura do xI Congresso Estadual do Mi-
nistério Público. Tonet, que atualmente 
ocupa o cargo de vice-presidente de 
relações institucionais das Organiza-
ções Globo, destacou o papel do MP na 
defesa da democracia e defendeu os 
direitos de liberdade de expressão e de 
atuação como pontos de convergência 
entre a Instituição e a imprensa. 

Ao citar as referências do Hino 
Riograndense à liberdade e à virtude, 
Tonet disse ter sido convidado para 
uma difícil missão pelo presidente da 
AMP/RS, Victor Hugo Azevedo, em 
uma época em que a sociedade de 
tantas transformações tecnológicas 
se confronta com um século sem vir-
tudes, sem ilusões e sem esperança. 
“O Ministério Público merece que a 
gente vá ao cerne das coisas, e eu re-
solvi ir à essência, que são a verdade, 
a virtude, a liberdade, os pilares que 
sustentam as duas causas a que me 
entreguei na minha vida, que foram 
o MP e agora a comunicação social”. 
Para o executivo, uma das virtudes da 
Constituição de 1988 foi delegar ao MP 
a missão de defender a ordem jurídica 
e o regime democrático. Tonet lamen-
tou, entretanto, que a Constituição 
seja afrontada a todo momento por 
iniciativas de fundamentos obscuros, 
travestidos de virtuosos, acobertan-

Tonet apontou que ninguém 
mais tem o controle da informação 
e que o compromisso com a verda-
de deve fazer da imprensa uma fonte 
confiável, mas não a única. E o MP tem 
o dever maior de proteger os direitos 
a essas conquistas. Ele conclamou os 
membros da instituição a se mante-
rem alertas: “O trabalho incansável e 
diário do MP, que deveria ser vigilan-
te em defesa dos próprios cidadãos, 
precisa se voltar para a própria defe-
sa, evitando que contra ele também 
recaiam tentativas de sequestro das 
funções a ele delegadas.” 

Tonet lembrou que os meios 
de comunicação têm o papel funda-
mental de informar tentativas que 
possam tentar reduzir as atribuições 
do MP, e citou editorial do jornal O 
Globo de 15 de julho tomando po-
sição contra a PEC 37. “Eu estou 
trabalhando!”, brincou, arrancando 
aplausos da plateia. 

Para ele, MP e imprensa buscam 
a mesma coisa: a verdade. “limitar 
a atuação de um ou de outro é con-
tribuir para impunidade e arbitrarie-
dades, é plantar a semente da erva 
daninha que pode acabar com as ins-
tituições democráticas, porque o alvo 
provavelmente não sejamos nós. O 
alvo é a própria democracia.” E encer-
rou: “Meus colegas, investiguem, sim, 
e processem os traidores da Constitui-
ção. Nós, dos meios de comunicação, 
trataremos de mostrá-los ao Brasil”.

Tonet denunciou que, por trás 
de supostas propostas virtuosas, está 
a retomada de um Estado que busca 
ser mais forte do que a liberdade de 
escolha. “Não nos esqueçamos que 
durante a ditadura Militar tinha elei-
ções. O governo era formalmente le-
gítimo, era eleito. Mas na Venezuela 
também é”, ironizou. 

“Meus colegas, 
investiguem, sim, e 

processem os traidores 
da Constituição.”

do intolerância e, muitas vezes, inte-
resses contrariados de grupos ideoló-
gicos ou econômicos. E logo fez sua 
primeira referência à mais recente 
tentativa de limitar a atuação do MP, 
por meio da PEC 37: “Querem trans-
formar a busca da verdade, ou seja, a 
investigação pelo MP, em ilegalidade”. 
E complementou: “Por que restringir 
a capacidade de buscar a verdade? 
A quem pode interessar menos ver-
dade? A sociedade tem direito à ver-
dade. Esse não é um direito de uma 
corporação, é um direito da socieda-
de. O Ministério Público, assim como 
qualquer outro agente público, tem o 
dever de buscá-la”. 

xI CEM
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“ A PEC 37 é um sintoma 
dos acertos do Ministério 
Público.” 

 lÊNIO luIZ STRECK
 Procurador de Justiça/RS

“ A vigilância do MP é essencial porque, 
assim, outros poderes, como o 
Legislativo e o Executivo, cumprirão 
sua função tal como desenhada na 
Constituição Federal de 1988.”

 MARIA TEREZA SAdEK  
 Cientista política/SP

“ Há um formalismo ao excesso no 
processo penal brasileiro.  
É preciso agilidade sem desproteger 
o direito do investigado.”

 dOuGlAS FISCHER 
 Procurador regional da República/RS
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“ Deveria haver projetos 
de lei para aprimorar a 
atividade investigatória, e 
não para excluir o MP.”

 MARCElO ANdRé dE AZEVEdO 
 Promotor de Justiça/GO

“ O MP se esforça para 
estar mais próximo da 

sociedade, para se fazer 
conhecer. Quer ser parceiro, 

não apenas tutor.”
 
 ClAudIA CHAGAS 
 Conselheira CNMP

“ A PEC 37 não prejudica o MP, 
mas o país, que espera muito 
do Ministério Público.”

 
 AlESSANdRO MOlON  
 deputado Federal/RJ 

xI CEM
P ESPECIAl
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Penas maiores para crimes contra a vida

Em discussão no Congresso, o 
novo Código Penal proposto em comis-
sões da Câmara dos deputados agrava 
as penas para crimes contra a vida e con-
tra a administração pública. As novida-
des foram apresentadas no painel “Rumo 
da Reforma do Código Penal” pelo depu-
tado federal Alessandro Molon (PT-RJ) e 
pelo promotor de Justiça de Goiás Marce-
lo André de Azevedo, com mediação do 
vice-presidente da AMP/RS Sérgio Harris.

Molon lembrou que, nas comissões 
de Constituição e Justiça e de Segurança 
Pública e Combate ao Crime Organiza-
do, os projetos apresentados propunham 
mudanças pontuais, sem proporciona-
lidade, o que desequilibraria o sistema. 
“Comecei a analisar a dosimetria das 
penas e encontrei absurdos como a dis-

“ O que temos de 
homicídios no Brasil 
é um escândalo, cerca 
de 40 a 50 mil pessoas 
assassinadas por 
ano. Não devemos 
achar isso normal e 
nos acostumarmos 
com isso.”

AlESSANdRO MOlON 
deputado Federal PT-RJ

“ No momento da 
tramitação deste 
projeto, nós, membros 
do Ministério 
Público, devemos 
estar presentes no 
Congresso, porque 
nos interessa muito o 
que vai ser aprovado.”

ANdRé AZEVEdO
Promotor de Justiça,  
Goiás

O promotor de Justiça de Goiás 
Marcelo André de Azevedo levou a Cane-
la propostas da comissão de juristas que 
elaborou um anteprojeto para o novo Có-
digo Penal para o Senado. Azevedo pas-
sou a limpo as várias alterações de reda-
ção e a inclusão de novos crimes, como 
bullying e perseguição obssessiva, além 
de tratar como hediondos os crimes de 
racismo, tráfico de pessoas e crimes con-
tra a humanidade.

Na parte geral, observou, o juiz 
poderia, na aplicação da lei penal, com-
binar leis penais sucessivas no que ne-
las exista de mais benigno. Na teoria do 
crime, houve mudanças na estrutura 
do delito, optando-se por adotar a cha-
mada teoria da imputação objetiva. Os 
juristas decidiram alterar o conceito de 
dolo, deram nova redação para o crime 
culposo e no que tange ao início da exe-
cução do delito. 

Em parágrafo único, foi proposta 
alteração que vai contra o posicionamen-
to do STF e do STJ em relação à consu-
mação dos crimes patrimoniais, princi-
palmente no furto. Em relação às penas 
de regime aberto, semiaberto e fechado, 
a proposta é acabar com a casa do alber-
gado e escalonar o sistema de progres-
são das penas. Para o regime inicial, o 
sistema ficou mais severo. 

Na parte especial do Código, foi 
acrescentado no crime de homicídio a 
culpa gravíssima, para tentar resolver cri-
mes cometidos por condutor de veículo 
automotor, principalmente embriagado. 
A eutanásia passou a ser tipificada ex-
pressamente, mas faculta ao juiz aplicar 
perdão judicial. O aborto torna-se hipóte-
se legal quando constatado que a gestan-
te até a 12ª semana não tem condições 
psicológicas para a maternidade. Entre 
as novas criminalizações, o que se chama 
de Stalking – perseguição obsessiva ou 
insidiosa – com pena de prisão de dois a 
seis anos, e corrupção entre particulares.  
Atento ao impacto das alterações na ati-
vidade ministerial, Azevedo convocou 
a classe: “No momento da tramitação 
deste projeto, nós, membros do Ministé-
rio Público, devemos estar presentes no  
Congresso, porque nos interessa muito o 
que vai ser aprovado”, advertiu.

Juristas propõem novos tipos penais

crepância de pena mínima de homicídio 
simples, de seis anos, e a pena mínima 
de falsificação de remédio, de 10 anos”. 

Este exemplo convenceu-o de que 
deveriam ser investigadas outras aber-
rações na legislação. uma subcomissão 
especial de Crimes e Penas trabalhou 
por 10 meses, ouvindo operadores do 
direito, até formular uma proposta. 

Como parâmetro, considerou-se a 
vida como bem maior a ser protegido, 
com punição mais severa em relação 
aos crimes patrimoniais sem violência. 
“Estamos propondo, por exemplo, a 
elevação da pena mínima do homicídio 
simples, de seis para oito anos, consi-
derando que o Brasil talvez seja o país 
que tenha a menor pena para homicí-
dio simples. E, por outro lado, estamos 

propondo a redução de punição da pena 
de crimes patrimoniais sem violência, 
como crime de furto simples e furto 
qualificado, à exceção dos crimes con-
tra administração pública, porque para 
estes estamos propondo o aumento das 
penas de vários crimes”, disse.

Nos crimes que envolvem drogas, 
será determinada na lei a quantidade 
que, salvo prova em contrário, diferen-
ciará usuário de traficante. “Não estamos 
propondo descriminalização do uso, mas 
um critério objetivo para dizer: até aqui 
é uso, a partir daqui é trafico”, afirmou.

Nos crimes contra a administração 
pública, foi proposta a criação do tipo 
enriquecimento ilícito, sugeridas a fusão 
dos crimes de corrupção ativa e passiva 
num único tipo, o aumento na pena para 
o crime de concussão e criado o crime de 
milícia. “é muito mais difícil combater mi-
lícias do que o tráfico de entorpecentes, 
porque essas organizações criminosas 
são formadas por agentes ou ex-agentes 
do Estado, com muita informação e influ-
ência”, justificou. 
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Foi consenso entre os debatedo-
res do painel de Processo Penal que a 
utilização dos mecanismos eletrônicos 
é um meio eficaz para promover a ace-
leração processual. Também concorrem 
para isso questões de interpretação ju-
rídica nos tribunais e de compreensão 
do processo penal. Mediado pelo coor-
denador do Centro de Apoio Operacional 
Criminal, david Medina da Silva, o painel 
“Os mecanismos de aceleração proces-
sual” reuniu o procurador regional da 
República da 4ª Região Federal douglas 
Fischer, o procurador-geral de Justiça 
adjunto da Bahia, Rômulo de Andrade 
Moreira, e o deputado estadual paulista 
Fernando Capez (PSdB).

Fischer apresentou uma visão sis-
têmica de normas e processos embasa-
da em duas vertentes: a informatização 
e a compreensão do processo com a in-
terpretação de todos os direitos envolvi-
dos. Para ele, o uso de meios eletrônicos 
reduz o uso de papel e os custos, facilita 
o trabalho, agiliza o processo e reduz 
prazos. Fischer exemplificou com casos 
em que atuou. Em um deles, de evasão 
de divisas, que gerou o desdobramento 
de mais de 250 ações penais individu-
ais, foram menos de dois anos entre de-
núncia e sentença.

A segunda ótica é a compreensão 
processual penal. O procurador elencou 
como premissas dos problemas o fato 
de o juízo de primeiro grau ser “mero 
local de passagem” e o que chamou de 
garantismo penal “jabuticaba”, à brasi-
leira, que envolveria a falta de estrutu-
ra dogmática de teorias, a repetição de 

Aceleração processual depende de 
mecanismos técnicos e jurídicos

ementas e os recursos a “frases pron-
tas” de direito Penal mínimo. 

Outro mecanismo defendido pelo 
procurador foi o interrogatório por vi-
deoconferência. Ele citou decisão de 
ministro do STF de 2007 que permitiu 
ao traficante luiz Fernando da Costa, 
o Fernandinho Beira-Mar, ser levado de 
jatinho de uma penitenciária de alta se-
gurança no interior do Paraná, que dis-
punha de aparelho de videoconferência, 
para audiência no Rio de Janeiro, one-
rando os cofres públicos. 

RaPiDEz OU gaRanTiaS

 “ A Polícia Federal gastou US$ 100  mil  
para levar Fernandinho Beira-Mar de 
jatinho a uma audiência, quando tudo 
poderia ser feito por videoconferência, 
mas o Supremo havia decidido 
que era nulo o depoimento porque 
não estava previsto em lei.”

dOuGlAS FISCHER
Procurador regional da República no RS

“ É preciso ter cuidado com a 
rapidez do processo penal, ainda 
que isso não venha a esconder 
posições antigarantistas, 
inafastáveis de todo e qualquer 
acusado, por força da nossa 
Constituição Federal.”

ANdRAdE MOREIRA
Procurador-geral adjunto do MP/BA

“ É inconcebível que exista uma 
lei disciplinando a audiência por 
teleconferência e há uma teimosia, 
não só na interpretação, mas na 
efetivação da lei. Não é possível que 
estejamos usando efetivos de policia 
ostensiva para ficar transportando 
presos por 500 quilômetros para 
serem submetidos a uma inquirição 
ou acompanhamento de audiência 
quando isso poderia estar sendo feito 
por meio da videoconferência.”

FERNANdO CAPEZ
deputado estadual (PSdB-SP)

PERfiL POLíTiCO 
DO ESTaDO

Em uma abordagem da institui-
ção sob a ótica da política, o deputado 
estadual Fernando Capez (PSdB-SP), 
acredita que para analisar os trâmites 
processuais é preciso estudar o perfil do 
Estado brasileiro, sua missão e as mu-
danças sofridas a partir da Constituição 
Federal de 1988. Para o parlamentar, o 
dispositivo mais importante do ordena-
mento jurídico brasileiro é o Artigo 1º da 
Carta Magna, que redefiniu o perfil polí-
tico constitucional ao instituir que a Re-
pública Federativa do Brasil é um Estado 
democrático de direito. 

Segundo Capez, só a busca da 
igualdade e razoabilidade permitirá 
compreender o problema e apresentar 
soluções concretas para a aceleração 
processual. Conforme o parlamentar, os 
operadores do direito e o MP devem bus-
car o equilíbrio, a estrutura do poder e a 
delimitação do poder mediante regras. 
“Quantos processos são iniciados, sobre-
carregando a Justiça, com base numa vi-
são meramente positivista, formalista do 
direito? Fatos desprovidos de ofensivida-
de, fatos verdadeiramente insignificantes 
em que basta mera visão analítica para 
saber que aquilo não deve ser levado ao 
conhecimento da Justiça? Isso, por si só, 
pode reduzir a sobrecarga”, defendeu.

A possível contradição entre ra-
pidez processual e garantias jurídicas 
foi abordada no painel pelo procura-
dor-geral de Justiça adjunto da Bahia, 
Rômulo de Andrade Moreira. Ele lem-
brou que é direito de todos ter um 
processo rápido, mas destacou ser um 
garantista que busca conciliar rapidez 
com direitos individuais do acusado. 
“O grande desafio é conciliar a apura-
ção razoável do processo com a pre-
servação dos direitos e das garantias 
fundamentais do acusado”.

Para encontrar soluções para a 
aceleração processual, disse ser fun-
damental a observância aos procedi-
mentos do rito processual. Ele con-
cordou com a tese de realização de 
única audiência e interrogatório como 
último ato do processo. Sugeriu jul-
gamento antecipado da causa penal 
para acelerá-los e criação de um es-
paço de acordo. 
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Ao analisar as perspectivas do 
MP frente ao novo século, o procu-
rador de Justiça lênio luiz Streck re-
fletiu sobre a atuação institucional 
e apregoou a adoção de “esquemas 
táticos” no combate a inconstitucio-
nalidades. Participante do painel de 
encerramento do congresso, media-
do pelo presidente da AMP/RS, Victor 
Hugo Azevedo, lênio dividiu a mesa 
com o ouvidor do Conselho Nacional 
do MP, Almino Afonso Fernandes, e a 
cientista política Maria Teresa Sadek.  
Para o procurador gaúcho, a institui-
ção pode cumprir sua missão mais efi-
cazmente com ações que gerem fatos 
políticos. lênio defendeu a formação 
de um imaginário do MP, além da pre-

Streck propõe “esquemas táticos” 
em defesa da Constituição Federal

mência de se comunicar melhor com a 
sociedade. “O direito, como um todo, 
tem de comunicar uma mensagem de 
que o que importa para pessoas que 
sofreram injustiças é que alguém vai 
reparar isso de algum modo”, disse. 

Assim, cabe ao Estado investigar 
e apontar os culpados, o que se consti-
tui em fracasso no Brasil. “Nos crimes 
do colarinho branco, de 1998 para cá, 
nos crimes de lavagem de dinheiro,  
condenamos 17 pessoas. Ao mesmo 
tempo, condenamos 150 mil por fur-
tos, estelionatos e apropriação indé-
bita. Como estamos comunicando isso 
para a população?”, disse, salientando 
a importância do poder investigatório 
do MP e o controle externo da polícia. 

Para tornar mais eficaz a missão 
do MP, lembrou que todo promotor tem 
o dever de fiscalizar a legislação e sua 
constitucionalidade. “O que o Judiciário 
faria hoje se 300 ou 500 promotores, só 
no Rio Grande do Sul, fizessem, ao mes-
mo tempo, uma arguição de inconstitu-
cionalidade de uma lei, uma espécie de 
guerrilha processual?”, questionou. Para 
lenio, isso movimentaria o Parlamento 
na medida em que criaria um fato polí-
tico e faria o Congresso Nacional refletir. 

Para ele, o MP deve ser protago-
nista nos temas que afligem a nação, 
como as obras da Copa, e na questão 
da moralidade administrativa, recha-
çando a separação que tem-se feito 
entre direito e moral. “Se o direito só 
serve para dizer ‘que feia foi essa ati-
tude’, para que serve o direito? Vamos 
substituí-lo pela moral, pela ética”. 

lenio defendeu, ainda, o aperfei-
çoamento da instituição e a qualificação 
dos espaços institucionais. disse que 
deve o MP deve decidir sobre a impor-
tância de cada denúncia, e não deixar 
toda a responsabilidade para o Judiciário. 
“Por que STF tem de decidir 6 mil habeas 
corpus por ano, fora os recursos extraor-
dinários? Por que tem que conceder ha-
beas corpus para furtadores de sabone-
te? Porque alguma coisa deu errada no 
primeiro e no segundo graus em algum 
lugar da Federação”, exemplificou. 

Ouvidor nacional do Conselho Na-
cional do MP, o advogado Almino Afonso 
Fernandes acredita que a instituição não 
irá se curvar diante das pressões. No pai-
nel, afirmou que propostas como a PEC 
37, para mitigar a atuação do MP, são 
uma resposta a interesses contrariados, 

que buscam construir a impunidade no 
país. “A democracia brasileira não se-
ria o que é hoje se não fosse a atuação 
implacável do MP, não só no combate à 
corrupção, na defesa da moralidade pú-
blica, mas sobretudo em campanhas de 
âmbito nacional”, disse o ouvidor, enu-
merando iniciativas contra o trabalho 
escravo, em defesa do meio ambiente e 
de comunidades indígenas.

Fernandes manifestou grande 
preocupação com a tendência de apro-
vação da chamada PEC da Impunidade. 
“Não podemos conceber qualquer outra 
autoridade que tenha independência e 
autonomia funcional para investigar de-
terminadas autoridades neste país”, dis-
se. O ouvidor salientou que o CNMP não 
é algoz dos membros nem tampouco do 
MP, mas um parceiro. destacou que o 
poder disciplinar do Conselho tem sido 

mínimo ante as grandes questões que 
vêm sendo enfrentadas. “Se computar-
mos ao longo destes quase sete anos, 
não punimos 0,001 membro do MP”, 
disse o ouvidor. 

Para ele, o papel do CNMP é ser 
um indutor das políticas nacionais, den-
tro de um planejamento estratégico, 
difundindo e propagando a importância 
de se manter a unidade e a integração 
dos diversos ramos do MP, fortalecer a 
instituição, manter a independência fun-
cional e reparar equívocos pontuais. Ele 
frisou que, de forma geral, as gestões 
dos MPs são eficientes, não há proble-
mas de corrupção, existe um quadro de 
servidores altamente qualificado. Como 
ouvidor, Fernandes pretende implemen-
tar, em conjunto com os demais ouvido-
res nacionais, o portal de transparência 
da Instituição.

MP não teme pressões, diz ouvidor

“ Não acredito que a 
nação brasileira irá 
permitir o avanço 
desta PEC 37, que, 
sem dúvida nenhuma, 
é absolutamente 
deletéria para o 
Estado de Direito e 
para a democracia.”

AlMINO AFONSO 
FERNANdES 
Ouvidor Nacional 
do CNMP

“ O MP tem de 
tomar as rédeas das 
grandes questões. 
Esqueceram que o 
MP é que deveria 
ser o ombudsman? 
Não se precisa fazer 
mais nada do que 
usar o Direito.”

lÊNIO luIZ STRECK 
Procurador de Justiça
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declarando-se uma apaixonada 
pelo estudo das instituições que com-
põem o sistema de Justiça no Brasil, a 
professora e cientista política paulista 
Maria Teresa Sadek defendeu a tese 
de que o Ministério Público recebeu 
um papel central e decisivo para a ga-
rantia da ordem democrática. durante 
o xI Congresso Estadual do Ministério 
Público, ela participou do painel insti-
tucional que discutiu o MP e as pers-
pectivas no novo século. “Nenhuma 
democracia se sustenta se não hou-
ver mecanismos de controle do poder, 
mecanismos que garantam a transpa-
rência, que garantam aquilo que tra-

Qualidade da democracia depende da  
atuação institucional, diz cientista política

dicionalmente se chamava de checks 
and balances, ou seja, algum tipo de 
limitação do poder”.

Para Maria Teresa, é equivo-
cada a ideia de alguns analistas que 
vêem a política brasileira como um 
presidencialismo de coalizão, como se 
Executivo e legislativo esgotassem a 
questão. Ela refletiu sobre a identidade 
autônoma desenhada para o Ministério 
Público e sua singularidade em relação 
ao passado e em comparação a insti-
tuições de outros países. Acentuou o 
rol de amplas atribuições do MP brasi-
leiro e observou que, se comparados o 
número de integrantes e o orçamento 
de instituições de outras nações, a ins-
tituição está em desvantagem. “Perce-
bemos que a atuação do MP encontra 
um terreno que não é amplamente fa-
vorável para se desenvolver, do ponto 
de vista institucional.” 

A pesquisadora da uSP fez uma 
observação de natureza sociológica, 
segundo a qual uma instituição, quan-
do cresce, tende a perder a identida-
de e um tipo de padrão que possui. 
Segundo a cientista social, membros 
mais antigos do MP analisam que, an-
tes, só havia pessoas vocacionadas 
na instituição, ao passo que, hoje, há 
vários atraídos, sobretudo, pela remu-
neração. Maria Tereza também citou 
que o MP quis montar uma estrutura 
semelhante à do Judiciário, monocráti-
ca, com reduzida possibilidade de atu-
ação institucional. “Não sou contra a 
autonomia funcional , mas sou contra 
a impossibilidade de a instituição agir 
como tal”, ressalvou. Assim, as atribui-
ções da instituição e a cópia da estru-

“ Essas PECs todas 
no Congresso 
são um sinal 
muito positivo, 
porque indicam 
que a instituição 
incomoda.”

A pesquisadora citou que ainda 
há casos de “irresponsabilidade” por 
parte de integrantes do MP, lembrando 
da ação de um procurador que ense-
jou a tentativa de se instituir a lei da 
Mordaça, repudiada pela sociedade. 
“Sabia-se que qualquer limitação à atu-
ação do MP não interferiria apenas na 
instituição, mas na qualidade da demo-
cracia brasileira.” Atualmente, segundo 
Maria Teresa, a sociedade brasileira é 
amplamente favorável ao MP. “Mas isso 
não significa que o MP vai muito bem 
e não tem nenhum problema”, adver-
tiu, reafirmando que o MP deve ser o 
controlador dos poderes, para buscar 
transparência e fazer o checks and ba-
lances que o legislativo não é capaz de 
fazer em relação ao Executivo. 

“ Recordo-me de 
frases de um  
ex-ministro-chefe 
da Casa Civil 
identificando o MP 
como a instituição 
mais autoritária 
que ele jamais 
conheceu.  
O MP incomoda 
e, se incomoda, 
é porque está 
fazendo o seu 
papel.”

tura do Judiciário configuraram um MP 
menos governável e com dificuldade 
de estabelecer prioridades. “é como 
se a instituição acabasse sendo leva-
da a atirar para todos os lados, como 
uma metralhadora giratória, que pode 
atirar naquilo que viu e derrubar aquilo 
que não viu”, afirmou, detalhando que, 
dessa forma, cria-se maior grau de di-
ficuldade de consolidação institucional 
do que aquele que se poderia ter caso 
a estrutura fosse diferente.

Maria Teresa destacou que, gra-
ças a sua independência e atuação, o 
Ministério Público sofre pressão de to-
dos os lados, estabelecendo o parado-
xo de que, quanto maior e melhor sua 
atuação, maior o número de pressões 
que vai sofrer. do contrário, quanto 
menos agressiva ou crítica, mais tole-
rada será. “Então, essas PECs todas no 
Congresso são um sinal muito positivo, 
porque indicam que a instituição inco-
moda”, frisou. Ela lembrou que não 
apenas a oposição política do momen-
to tende a ser mais favorável ao MP, 
pois são contrários à instituição quan-
do estão na situação. 
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“ Se aprovarem mudança na lei para 
distinguir usuário e traficante pelo 
volume de droga que carregam, as 
quadrihas passarão a vender pequenas 
quantidades nas portas das escolas.”

 FERNANdO CAPEZ
 Procurador de Justiça/SP

“ A Constituição Federal não proíbe, em 
momento algum, o MP de investigar 
crime. O MP é titular exclusivo da 
ação penal pública. Então, a CF dá ao 
MP os meios para chegar aos fins.” 

 RÔMulO MOREIRA
 Procurador-geral adjunto MP/BA

“ Nunca permitirei com meu 
voto qualquer cerceamento das 
atividades do Ministério Público, 
em respeito à instituição e à 
memória do meu marido.”

 ANA AMélIA lEMOS
 Senadora da República

“ A Organização Mundial da Saúde 
considera como  índice de violência 

endêmica mais de 10 homicídios 
para 100 mil habitantes, e no Brasil 

ocorrem 27 casos em cada 100 mil. ”
 TAÍS SCHIllING FERRAZ 
 Juíza Federal
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“ O MP galgou lugar de destaque 
no cenário político-institucional 
e ascendeu ao primeiro escalão 
da estrutura estatal. No entanto, 

paradoxalmente, nunca a Instituição 
esteve tão vulnerável e suas conquistas 
tão contestadas como nos dias atuais.”

 VICTOR HuGO AZEVEdO 
 Presidente da AMP/RS

“ Limitar a atuação do Ministério 
Público ou da Imprensa é 
contribuir para a impunidade 
e arbitrariedades. É plantar 
a perigosa semente da erva 
daninha que pode acabar com 
as instituições democráticas.”

 PAulO RICARdO TONET CAMARGO
  Ex-presidente da AMP/RS

“Para que determinadas autoridades 
sejam investigadas,  é necessário 
que o investigador tenha 
independência e autonomia 
funcional, como é o caso do MP.”

 AlMINO AFONSO FERNANdES 
 Ouvidor nacional do CNMP
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Criminalidade seduz sociedade a
querer mais soluções autoritárias

O secretário de Segurança Pú-
blica do Rio Grande do Sul, Airton Mi-
chels, entende que a sociedade passa 
por uma espécie de entroncamento ci-
vilizatório, com a discussão de grandes 
temas que nortearão o comportamen-
to dos Estados. Na segurança pública, 
área em que o Brasil ostenta alguns dos 
piores índices globais e ainda está lon-
ge de oferecer serviços de qualidade à 
população, Michels acredita que a es-
calada da violência tende a criar na so-
ciedade um desejo por um Estado mais 
autoritário. O secretário, que chegou 
a atuar como promotor de Justiça por 
dois anos antes de ingressar na políti-

ca, abriu o painel sobre segurança, com 
mediação do vice-presidente da AMP/RS 
Alexandre Saltz e participação do depu-
tado federal Vieira da Cunha e da juíza 
federal Taís Schilling Ferraz. 

Michels refletiu sobre a percep-
ção das pessoas ante a segurança, a 
má resolutibilidade dos crimes e a in-
fluência da violência nas definições de 
políticas públicas. Para ele, a seguran-
ça é um direito da cidadania, e teve 
estancados alguns índices no Brasil nos 
últimos cinco anos. “Mas ainda somos 
o quinto ou sexto país com os maiores 
índices de violência do mundo”, disse. 
O país já teve perto de 30 homicídios 
por 100 mil habitantes. Nas nações vi-
zinhas, a média é quatro ou cinco vezes 
menor. O Chile tem apenas dois desses 
crimes na mesma proporção.

Segundo o secretário, há um nú-
mero  elevado de furtos, roubos e as-
saltos. Nos índices de homicídio, o que 
preocupa a sociedade são os dados no 
atacado. “Setenta por cento das vítimas 
de homicídios no Brasil são jovens já 
envolvidos com infrações penais. Nes-
sa leitura, a população não se importa. 
Pelo contrário, grande parte diz ‘um la-
drão a menos, um traficante a menos’. 
Mas quando a capa do jornal diz que os 
homicídios aumentaram de tanto para 
tanto, bate o pavor”, exemplificou.

Vieira da Cunha alerta para novas 
tentativas de fragilização do MP

um dos poucos representantes 
do Ministério Público na Câmara dos 
deputados, o deputado federal Vieira 
da Cunha (PdT-RS) participou do painel 
sobre segurança pública resgatando sua 
trajetória política e como membro da 
Instituição. Vieira apresentou a notícia 
preocupante de mais uma Proposta de 
Emenda à Constituição que visa a am-
pliar o rol de legitimados à ação penal 
subsidiária da pública. A PEC 194/12, de 
autoria do deputado Bernardo Santana 
de Vasconcellos Moreira (PR-MG), está 
em fase inicial de tramitação. A Conamp 
já monitora a matéria.

Conforme o texto da PEC, a ação 
poderia passar a ser promovida pela ví-
tima e família, pelo advogado público no 
interesse do Estado, pelo conselho sec-

“ Somos um 
país em que a 
segurança pública 
é absolutamente 
devedora de uma 
prestação de serviço 
adequado para a 
sociedade.”
aiRTOn MiCHELS 
Secretário de Segurança Pública do RS

“ Nossas entidades 
estão atentas, 
mas temos que ter 
estratégias contra 
isso, que não se 
dá por acaso.”
viEiRa Da CUnHa 
Deputado federal e procurador  
de Justiça 

Michels, que também é procura-
dor de Justiça licenciado, projetou que 
o tema dará diretrizes importantes na 
vida política e civilizatória. “Quando há 
índices altos de criminalidade, as so-
ciedades tendem a querer soluções de 
autoritarismo”, analisou. Como exem-
plo, citou a derrota de candidatos mais 
progressistas em eleições passadas.  
“O discurso progressista na seguran-
ça pública não dá voto, ele até tende 
a tirar voto”. Paradoxalmente aos altos 
índices de violência, salientou o secre-
tário, o Brasil é o país que tem as penas 
mais amenas. “As penas são cruéis pela 
qualidade dos lugares onde as pessoas 
as cumprem”, avaliou.

penal. Nossas entidades estão atentas, 
mas temos que ter estratégia de ação 
contra isso, que não se dá por acaso”, 
disse Vieira, que propôs a criação de 
uma campanha nacional para esclarecer 
a nação. “Não se trata de defesa da nos-
sa instituição, mas da própria sociedade. 
E a sociedade deve reagir, mas precisa 
estar informada. No fundo o que incomo-
da é a nossa independência”, assinalou. 

O deputado anunciou a tramitação 
da nova PEC em um contexto político em 
que o MP recebe críticas ferozes de pes-
soas que têm poder de legislar e alterar 
a Constituição. O parlamentar também 
comentou sobre a PEC 37, que “faz par-
te da estratégia de limitação, enfraque-
cimento e esvaziamento da instituição, 
que, por razões conhecidas, incomoda”.

cional ou federal da OAB e entidades de-
fesa de direitos humanos com atuação 
em âmbito nacional. “Querem nos tirar 
a exclusividade da titularidade da ação 
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um retrato sombrio da impuni-
dade no Brasil no tocante aos crimes 
de homicídio foi exposto pela juíza 
federal Taís Schilling Ferraz durante 
o painel sobre segurança pública no 
Congresso Estadual. Magistrada desde 
1993 e conselheira em segundo man-
dato do Conselho Nacional do MP, Taís 
coordena o grupo de persecução penal 
da Estratégia Nacional de Justiça e Se-
gurança Pública (Enasp) e levou para 
o congresso a experiência de ter tra-
balhado na execução das metas nacio-
nais.Atuou na base de integração en-
tre MP e polícia nos últimos dois anos 
para executar a meta que previa con-
clusão de inquérito de homicídios mais 
antigos no país.

Segundo a magistrada, o CNMP 
entrou na empreitada da Enasp por 
ser a segurança pública um dever de 
todos. “Precisávamos romper com um 
discurso tradicional, tentador, da atri-
buição de culpas a cada vez que um 
grande problema de segurança pública 
acontecia, em vez de tentar acertar o 
foco na solução, para evitar que volte 
acontecer”, explicou. O estopim para 
Estratégia Nacional foi a derrubada 
de um helicóptero da polícia por tra-
ficantes, no Rio de Janeiro, em 2009. 
O fato gerou troca de farpas, por meio 
da imprensa, entre o ministro da Justi-

Análise de homicídios antigos 
expõe um país de impunidade

ça da época, Tarso Genro, e o ministro 
Gilmar Mendes, então presidente do 
STF e do CNJ. Após o embate, houve 
evolução no diálogo, que resultou na 
estratégia conjunta. 

Segundo Taís, deixava-se de 
executar políticas públicas que de-
mandavam trabalho conjunto. A ideia 
da Enasp foi trabalhar a partir de três 
ações prioritárias: a necessidade de 
maior efetividade e agilidade na perse-
cução penal dos crimes de homicídio, 
o sistema prisional (com foco nas car-
ceragens de delegacias) e a criação de 
cadastro de mandados e contramanda-

dos de prisão. Por ter sugerido a ação 
sobre os casos de homicídio, ao CNMP 
coube a coordenação das metas, extra-
ídas de reuniões iniciais com delegados 
e promotores de todo o país. 

As metas deste grupo foram eli-
minar a subnotificação de homicídio, 
identificando onde não se fazia regis-
tro ou investigação em razão de regis-
tro malfeito, como em casos de resis-
tência em que um suspeito era morto 
pela polícia. “Por exemplo, existe a si-
tuação de roubo em que o ladrão vem 
a morrer e se registra como roubo, sem 
destacar a morte para investigação”, 
detalhou. A juíza citou ainda o caso de 
encontro de cadáver sem identificação 
que, mesmo se tivesse cinco tiros nas 
costas, não era registrado como homi-
cídio. “Esse registro não vai para as es-
tatísticas oficiais de homicídio e, pior 
que isso, acaba não sendo investigado 
em muitas das vezes”, disse. 

Outras metas do grupo foram 
concluir os inquéritos de homicídio 
anteriores a 2007 e, na seara judicial, 
superar fase de pronúncia nas ações 
já ajuizadas até 2008 e ultrapassar a 
fase de julgamento nas ações penais 
até 2007. Por último, aprimorar pro-
grama de proteção de testemunhas, 
que é uma das grandes dificuldades na 
investigação de homicídio.

O trabalho mais conhecido da Es-
tratégia Nacional de Segurança Pública 
(Enasp) foi a conclusão de inquéritos de 
homicídio ocorridos antes de 31 de de-
zembro de 2007. O prazo para esta meta 
se encerrou em abril. Agora, a Enasp 
2012 analisa os inquéritos de 2008. “So-
mos o país com maior número absoluto 
de homicídios no mundo, segundo pes-
quisa da ONu. Em números relativos, 
estamos em 19º lugar”, revelou a juíza 
federal Taís Schilling Ferraz. 

Ao final do prazo do trabalho da 
Meta 2 da Enasp, em termos nacionais, 
obteve-se apenas 32% de solução do 
estoque de inquéritos antigos. “Parece 
pouco, mas quando olhamos para a si-
tuação de cada Estado vamos ver que 
85% do que sobrou está em apenas seis 
unidades da Federação.” Apenas seis Es-
tados conseguiram cumprir a meta de 
eliminar 90% do estoque. 

Brasil é líder em número de homicídios
a CRiMinaLiDaDE EM nÚMEROS
A ORGANIZAçãO MuNdIAl dA SAúdE CONSIdERA ÍNdICE dE VIOlÊNCIA 
ENdÊMICA MAIS dE 10 HOMICÍdIOS PARA 100 MIl HABITANTES.

HOMiCíDiOS
 Brasil

 27 a cada 100 mil 
habitantes

 Porto alegre
 36 a cada 100 mil 

habitantes

 Maceió
 109 a cada 100 mil  

habitantes

BRaSiL aTÉ 2007
 134.944 inquéritos anteriores a 

2007 estavam sem perspectiva 
de solução e abandonados

 8.200 denúncias foram oferecidas 
em todo o país relativas a 
inquéritos antigos, sendo que 
19% viraram denúncia

 O índice de casos 
elucidados era de 8%

 O percentual de condenações 
em julgamentos era de 3%

EfEiTO EnaSP
 Ao final do prazo do trabalho 

da Enasp, 32% dos inquéritos 
antigos foram solucionados

 O Rio Grande do Sul partiu 
de um estoque de 5.200 
inquéritos e superou mais 
de 50% do passivo

 Em âmbito nacional, apenas 
seis Estados conseguiram 
cumprir a meta de eliminar 
90% do estoque

O diagnóstico da Enasp mostrou 
a dificuldade de integração de polícias e 
MP, informações e outros gargalos. um 
dos problemas sérios é a falta de peritos 
no local do crime e estrutura da Polícia 
Civil. “Chegamos a ter Estados com me-
nos de dois peritos para cada 100 mil ha-

bitantes.Ficamos chocados ao saber que 
em algumas unidades da Federação não 
se faz concurso público para a polícia há 
mais de 10 anos. um dos papeis que o 
MP tem em relação a isso, em termos de 
tutela coletiva, é chamar a atenção para 
a necessidade desta estruturação”. Réplica15
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Ex- presidente da Associação 
Brasileira do Ministério Público do Meio 
Ambiente (Abrampa) e atual membro 
do CNMP, o procurador de Justiça mi-
neiro Jarbas Soares Júnior falou sobre 
a realidade do MP desde os anos 80, 
primeiros tempos da instituição nas 
questões ambientais e de discussão de 
promotorias ambientais. “Nosso sonho 
era ter uma Promotoria Ambiental em 
cada Estado. Hoje, em Minas Gerais, 
temos Promotorias em cada bacia hi-
drográfica”, citou.

Jarbas falou da qualificação do 
trabalho, em que promotores estão 
atuando com equipes multidisciplina-
res a seu lado. “O MP passou a ser MP 
de resultados, pragmático, sem perder 
tempo com reuniões”, revisou, desta-
cando que a instituição hoje é resoluti-
va e colhe resultado com credibilidade.

Instituição 
mineira 
realiza um 
velho  sonho 

Ao abrir o painel sobre a constru-
ção de cidades sustentáveis, o advogado 
e doutor em direito das Relações Sociais 
Celso Antônio Fiorillo apresentou uma 
visão antropocêntrica em relação ao re-
gramento do meio ambiente. No debate 
mediado pela promotora de Justiça Ana 
Maria Marchesan e com a presença do 
ex-procurador-geral de Justiça de Minas 
Gerais Jarbas Soares Júnior, Fiorillo ques-
tionou a aplicação do direito Ambiental 
no âmbito das cidades, sustentando que 
os principais beneficiários devem ser os 
pobres, e destoou da imprensa e de cole-
gas que avaliaram a Rio + 20 e a Confe-
rência dos Povos como um fracasso.

Para ele, o evento teve resultado 
diverso. “Pela primeira vez na história, 
os 192 países que estavam no Rio de 
Janeiro partiram do pressuposto de 
que, para discutir direito Ambiental, 
primeiro tem de erradicar a pobreza”, 
disse Fiorillo. O advogado defendeu 
que o único marco legal que interes-
sa para a tutela ambiental é a Consti-
tuição. “Oitenta e cinco por cento do 
que interessa em matéria de direito 
Ambiental está ali”, afirmou. Na sua 
avaliação, o enfrentamento atual se dá 
em função dos interesses do sistema 
econômico vigente, em uma economia 
que visa lucro. 

Uma visão antropocêntrica do 
Direito Ambiental nas cidades

Ele destacou o avanço do MP em 
entrar fortemente na defesa do direito 
Ambiental. “A Instituição, que antes era 
vista na acusação, atuando no crime, 
hoje guarda lugar específico no direito 
Ambiental. Esse é um avanço do MP”. 
Conforme o advogado, na economia ca-
pitalista, a disputa pelos espaços vai ge-
rar conflito, e aos operadores do direito 
cabe interpretar as normas para garantir 
o desenvolvimento nacional. “As pessoas 
costumam falar da legislação ambiental, 
copiando os autores mais variados, con-
siderando a legislação da Noruega, da 
Escandinávia, deixando de considerar 
que temos uma Constituição com o di-
reito Ambiental real, concreto, para a po-
pulação pobre. E não só uma população 
pobre e marginalizada, mas distribuída 
de maneira desigual no Brasil”, explicou.

Para Fiorillo, haverá choques per-
manentes entre o direito Ambiental a 
economia capitalista. “Vocês vão verifi-
car que, se existe bem fundamental para 
a economia capitalista, é o espaço terri-
torial urbano. Algo mais precioso, talvez, 
só gás e petróleo”, afirmou. 

Outro ponto abordado por ele foi a 
relação do direito Ambiental em face da 
tutela jurídica das cidades. “O que é im-
portante avançar, na prática, é que o di-
reito Ambiental controla a economia ca-
pitalista e tem sua incidência normativa 
vinculada ao impacto no meio ambiental 
natural, artificial, cultural e do trabalho”. 
Ao interpretar dispositivos associados à 
tutela jurídica das cidades, analisou que 
as políticas de desenvolvimento urba-
no têm os objetivos de ordenar o pleno 
desenvolvimento das funções sociais da 
cidade e garantir o bem estar dos seus 
habitantes. “Todas as prefeituras têm o 
dever se assegurar a prestação de ser-
viços fundamentais aos habitantes das 
cidades”, destacou.

O procurador observou que o 
CNMP passou por três fases ao longo 
de sua curta história e disse ter sentido 
resistência à criação de uma comissão 
de meio ambiente. Comemorou, en-
tretanto a aprovação recente  de uma 
comissão de direitos difusos. “Ela vem 
para acompanhar e auxiliar, instigar e 
instrumentalizar o MP a fazer trabalho 
ainda melhor. Vem agregar nos direitos 
fundamentais”, afirmou.

Segundo Jarbas, o Conselho pode 
realizar audiências públicas nas cida-
des e nas regiões onde comunidades 
não estão sendo ouvidas, defender 
órgãos de execução, fortalecer ações, 
propor alterações legislativas, criar pro-
jetos nacionais e estruturar banco de 
dados. “O CNMP pode ajudar a pautar 
determinados temas, e o MP pode aju-
dar muito a chegar ao ponto de termos 
cidades efetivamente sustentáveis e 
mais habitáveis”, concluiu. 

“ O MP passou a ser 
MP de resultados, 
pragmático, sem perder 
tempo com reuniões.”
JaRBaS SOaRES JÚniOR  
Procurador de Justiça e membro do CnMP

“ A função do Direito 
Ambiental não pode ser 
autista. Tem de aplicar o 
Direito Ambiental para as 
pessoas que são pobres. 
A gente não presta muita 
atenção, mas 72% da 
população ganha até 
dois salários mínimos.”

CElSO ANTÔNIO FIORIllO 
Mestre em direito das 
Relações Sociais
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Comissões temáticas aprovam 13 teses  
durante o Congresso Estadual, em Canela

Reunidos em duas salas do hotel 
laje de Pedra, no último dia do xI Con-
gresso Estadual do MP, promotores e 
procuradores de Justiça dedicaram-se à 
análise de 22 propostas apresentadas 
pelos colegas. Ao final, 60% das teses 
foram acolhidas.

divididas nas áreas Civil e Pro-
cesso Civil, coordenada por Francisco 
José Borges Motta e João Paulo Fon-
toura de Medeiros; Penal e Proces-
so Penal, sob a orientação de Charles 
Emil Machado Martins e José Alexan-
dre Zachia Alan; Ambiental, com Pau-
lo Roberto Gentil Charqueiro e Sílvia 
Cappelli; e Institucional, comandada 
por Gilmar Maroneze, Miguel Bandeira 
Pereira e Frederico Carlos lang; as pro-
posições foram debatidas à exaustão.  

aMBiEnTaL 

As providências necessárias para 
a adequada reparação de eventual dano 
ambiental foram objeto da tese propos-
ta pelo promotor João Paulo Fontoura de 
Medeiros, também reconhecida pelos 
colegas. Medeiros defendeu a ideia de 
que em caso de descumprimento de 
Termo de Ajustamento de Conduta no 
qual conste a obrigação de fazer desti-
nada à  recuperação do dano, por parte 
de seu causador, devem ser ajuizadas 
tanto a Execução de Obrigação de Fa-

zer quanto a Execução por Quantia Cer-
ta, com vistas a ressarcir o Poder Pú-
blico pelas custas da restauração, caso 
não tenha sido ele o responsável.

CiviL E PROCESSO CiviL

A promotora Ivanise Jann de Je-
sus, de Santa Maria, viu aprovada sua 
tese de que a hipótese de regressão 
da Medida Socioeducativa prevista no 
parágrafo 1º do artigo 22 do Estatuto 
da Criança e do Adolescente não se 
confunde com a substituição de medi-
da expressamente prevista no artigo 
43 da lei 12.594 de 2012, que esta-
belece a possibilidade de substituição 
por medida mais gravosa, por pra-
zo indeterminado. Para Ivanise, de-
monstrado que a medida inicialmente 
aplicada revelou-se ineficaz e insufi-
ciente, sendo evidente a inadaptação 
do adolescente à medida, é possível 
proceder a substituição da medida 
socioeducativa de semiliberdade ou 
internação com atividades externas 
para uma internação sem ativida-
des externas e sem limite temporal. 

inSTiTUCiOnaL

Proposta pelo vice-presidente da 
AMP/RS Sérgio Harris, a tese de que os 
promotores de Justiça são elegíveis ao 

cargo de Conselheiro no Conselho Su-
perior do Ministério Público foi aprovada 
por unanimidade. Em sua argumenta-
ção, ele justificou que, em podendo o 
promotor ocupar o cargo de procurador-
-geral de Justiça, o mesmo poderá ser 
presidente do CSMP. “A diferenciação en-
tre promotor e procurador não aparece 
na Carta Magna. Poderia ser criada na le-
gislação infraconstitucional para ocupar 
o posto de conselheiro? Penso que não”, 
disse Harris.

PEnaL E PROCESSO PEnaL

Mesmo ausente, o promotor 
Mauro Fonseca Andrade teve sua tese 
aceita pelos colegas do grupo temá-
tico Penal e Processual Penal. Ele de-
fendeu o argumento de que também 
ao Ministério Público é reconhecido o 
direito a um processo sem dilação in-
devida, devendo o réu ser responsa-
bilizado pelos atrasos propositais cau-
sados no curso da persecução penal. 
Emenda apresentada pelo promotor 
diego Rosito de Vilas, no sentido de 
que as consequências ao acusado se-
jam apenas de natureza processual foi 
aprovada por maioria.

Tiveram propostas aprovadas, ain-
da, os colegas Michael Schneider Flach, 
Ariovaldo Perrone da Silva, Júlia Ilenir 
Martins e Charles Emil Machado Martins. 
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“ Setenta por cento das vítimas 
de homicídios no Brasil são 
jovens já envolvidos com 
infrações penais. Nessa leitura, 
a população diz ‘um bandido 
a menos’. Mas quando as 
manchetes falam em aumento 
no número de homicídios, 
bate o pavor.” 

 AÍRTON MICHElS 
 Secretário de Segurança  Pública do RS

“Não se trata de defesa da nossa 
Instituição, mas da própria sociedade. 
E a sociedade deve reagir, mas precisa 
estar informada. No fundo, o que 
incomoda é a nossa independência.”

 VIEIRA dA CuNHA
 Procurador de Justiça e deputado federal 
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“ O único marco legal que 
interessa para a tutela ambiental 
é a Constituição Federal.”

 CElSO FIORIllO
 Advogado e doutor em direito das Relações Sociais

“ Nosso sonho era ter uma 
Promotoria Ambiental em 
cada Estado. Hoje, em Minas 
Gerais, temos uma em cada 
bacia hidrográfica.”

 JARBAS SOARES JR. 
 Procurador de Justiça e membro do CNMP.

“ Emudecer o promotor, calar o 
procurador, é suprimir da sociedade 
um dos mais legítimos instrumentos 
de controle da transparência, em 
especial na administração pública.”

 CéSAR BECHARA MATTAR JR.
 Presidente da Conamp
 

“ A PEC 37, ao restringir a 
possibilidade de investigação pelo 
MP, com o monopólio das polícias, 
vem na contramão das exigências 

da cidadania brasileira, exausta 
com a corrupção e o malfeito.”

 EduARdO dE lIMA VEIGA
 Procurador-geral de Justiça RS
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COnaMP faz  
REUniÃO ORDináRia 

Já no primeiro dia de atividades, 
antes mesmo da solenidade de aber-
tura do Congresso, líderes associati-
vos do MP em 25 Estados analisavam 
temas ligados à classe na 5ª Reunião 
Ordinária da atual gestão da Conamp. 
Ao início dos trabalhos, o presidente 
da AMP/RS e vice-presidente da enti-
dade nacional, Victor Hugo Azevedo, 
agradeceu pelo prestígio emprestado 
ao evento. O dirigente destacou a im-
portância dos assuntos em pauta para 
os interesses da classe, da Instituição 
e da sociedade e valorizou a oportu-
nidade de compartilhar e confraterni-
zar com os colegas. Os conselheiros 
do CNMP Tito Amaral e Jarbas Soares 
Júnior, o procurador-geral de Justiça 
gaúcho, Eduardo de lima Veiga, e o 
subprocurador-geral Marcelo dornelles 
também participaram do encontro. 

Colegiados do MP nacional 
encontram-se em Canela
O ambiente e o prestígio do xI Congresso Estadual do Ministério 
Público gaúcho abriram espaço para encontros de entidades 
representativas da Instituição em âmbito nacional. A Conamp, 
o Conselho Nacional de Ouvidores do MP e CdEMP agendaram 
reuniões para o período do evento, amplificando a relevância 
dos assuntos abordados no laje de Pedra Hotel e Resort.

Na pauta, ganharam amplo es-
paço as estratégias de enfrentamento 
à PEC 37 e a lei de Aesso à Informa-
ção. O procurador de Justiça mineiro 
abordou as discussões, no âmbito do 
CNMP, sobre a polêmica em torno da 
divulgação dos vencimentos dos servi-
dores públicos, inclusive nominalmen-
te. “Vamos estudar com calma esse 
tema antes de assumir posição”, dis-
se Soares. Provocado pelos colegas, o 
presidente da Conamp, César Bechara 
Mattar Jr., determinou a formação de 
uma comissão, composta pelos líderes 

das associações do Rio de Janeiro, Mar-
fran Martins Vieira; de Minas Gerais, 
Nedens ulisses Vieira; e de Mato Gros-
so do Sul, Alexandre Magno lacerda, 
para estudar o assunto e levar suges-
tões ao CNMP.

COnSELHO DE
OUviDORES 

No segundo e terceiro dias do 
Congresso, o Conselho Nacional dos 
Ouvidores do Ministério Público pro-
moveu sua 2ª Reunião Extraordiná-
ria. Prestigiado por ouvidores de 15 
Estados, o encontro, conduzido pelo 
presidente do órgão, luiz Cláudio Va-
rela Coelho, discutiu a nova lei de 
acesso à informação e suas reper-
cussões no âmbito das Ouvidorias.  
O presidente da AMP/RS, Victor Hugo 
Azevedo, abriu a reunião, dando boas-
-vindas aos participantes e ressaltando 
a importância da atividade desenvol-
vida pelos ouvidores para o aprimo-
ramento institucional. Na sequência, 
uma palestra didática e elucidativa foi 
ministrada pela promotora de Justiça 
Karin Sohne Genz, coordenadora do 
Serviço de Informação e Atendimen-
to ao Cidadão do MP. “A colega trouxe 
uma visão sobre a estrutura formada e 
instalada na Instituição para a imple-
mentação da lei. uma comissão foi for-
mada para fazer a reclassificação de 
documentos, conforme o nível de res-
trição ao acesso público. Tudo que não 
estiver sob sigilo ou não comprometer 
o andamento de investigação, via de 
regra, pode e deve ser disponibiliza-
do”, observou Varella.

CDEMP conhece 
experiências gaúchas

No encontro do Colégio de di-
retores de Escolas de Ministérios Pú-
blicos Brasileiros (CdEMP), do qual 
participaram diretores de Centros de 
Aperfeiçoamento Funcional e de Esco-
las do Ministério Público de 23 Esta-
dos, três experiências desenvolvidas 
com êxito pela Instituição gaúcha fo-
ram apresentados aos colegas e po-
derão servir de modelo para projetos 
implantados em outras unidades da 
Federação. Conforme o presidente do 
órgão, o procurador de Justiça de São 
Paulo Mário luiz Sarrubbo, o CdEMP 
busca a promoção do aperfeiçoamen-
to do MP, de seus membro e servido-
res. “O mote de nossas reuniões é, 
sempre, a difusão do conhecimento e 
do modelo de atuação institucional”. 

um dos trabalhos conhecidos 
foi o projeto de orientação institucio-
nal, apresentado pelo subprocurador-
-geral para Assuntos Institucionais, 
Marcelo dornelles. “Foi uma iniciati-
va baseada numa demanda da clas-
se, pela adoção de conceitos únicos, 
que dessem segurança jurídica na 
atuação do Ministério Público”, expli-
cou dornelles. “Essa é uma iniciativa 
inovadora, que diz respeito à unidade 
institucional e à autonomia do promo-
tor de Justiça. Respeitando a individu-
alidade dos membros, a chefia aponta 
as diretrizes, e cada um desenvolve 
seu trabalho de acordo com suas con-
vicções, mas de maneira mais unifor-
me”, elogiou Sarrubbo.

Outra iniciativa foi levada ao en-
contro pelo promotor de Justiça Gilmar 
Bortolotto, com foco no sistema prisio-
nal gaúcho. A implantação das Asso-
ciações de Proteção e Assistência ao 
Condenado (APACs) cria um modelo 
de presídio diferente, gerenciado pe-
los detentos, com intervenção estatal 
mínima, explicou Sarrubbo. A promo-
tora denise Casanova Vilella falou so-
bre o Centro de Referência do Atendi-
mento à Infância (CRAI), que promove 
a integração entre diferentes setores 
para assegurar a proteção da infância. 
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As grandes questões do Minis-
tério Público brasileiro em análise du-
rante o xI Congresso Estadual do MP 
também puderam ser conferidas pela 
comunidade gaúcha. O evento ganhou 
espaço na mídia eletrônica, no TVCOM 
debates, apresentado em duas oca-
siões no fim de semana seguinte ao 
congresso. Comandado pelo jornalis-
ta e promotor de Justiça aposentado 
Cláudio Brito, o programa foi gravado 
no local do encontro e reuniu juristas 
e membros do parquet de diferentes 
pontos do país. Na pauta, assuntos 
como as mudanças no Código Penal, 
eutanásia, aborto, tráfico de drogas e, 
claro, a PEC 37.

um tema que apontou insatisfa-
ção de todos os entrevistados é a in-
terpretação dada ao processo penal, 
com a adoção de diferentes recursos 
para protelar, até o último instante, 
o cumprimento de penas estabeleci-
das pela Justiça. “O processo penal no 
Brasil,hoje, está em crise. O anseio do 
cidadão em ver alguém condenado é 
grande por conta da sensação de im-
punidade”, disse o procurador regional 
da República douglas Fischer. Para ele, 
a interpretação do processo penal é 
como se estivesse em primeiro lugar o 
interesse do réu, e não o da sociedade. 

O presidente da AMP/RS, Victor 
Hugo Azevedo, também reclamou. 
“Não é possível que levemos 10 anos 
pra tornar efetiva uma reprimenda de-
clarada pelo Judiciário três ou quatro 

Congresso ganhou 
espaço na TVCOM

vezes. Não é possível que o sistema 
recursal não esteja a serviço da justi-
ça, mas da protelação da execução de 
uma decisão já tomada pelo TJ”.

“ O processo penal 
no Brasil,hoje, 
está em crise.  
O anseio do 
cidadão em 
ver alguém 
condenado é 
grande por conta 
da sensação de 
impunidade.”

Participaram, ainda, a conse-
lheira do CNMP Cláudia Chagas e as 
promotoras-assessoras do Conselho 
Martha Silva Beltrame, do Rio Gran-
de do Sul, e Ana Rita Nascimento, da 
Bahia; o deputado federal Alessandro 
Molon (PT/RJ); o procurador-geral ad-
junto da Bahia Rômulo Moreira; o pro-
curador de Justiça e deputado estadu-
al paulista Fernando Capez (PSdB) e 
o promotor de Justiça goiano Marcelo 
André de Azevedo.

A luta de sempre
 

Por Cláudio Brito 
Promotor de Justiça aposentado  
e jornalista 

Não foi desta vez que realizamos 
um congresso festivo e descontraído. 
Houve momentos mais leves, por cer-
to. Os lançamentos literários, a pre-
miação aos autores dos melhores arra-
zoados, o jantar de encerramento.

A pauta inafastável foi a de sem-
pre: a defesa de princípios e prerroga-
tivas. é que, desde o primeiro encontro 
de Promotores e Procuradores, há a ne-
cessidade de lutar por conquistas ins-
titucionais e, depois, pela preservação 
das mesmas.

Foi como, nos anos 80, alcança-
mos a lei Orgânica e o bem lançado 
capitulo constitucional do Ministério 
Público. A cada avanço correspondeu a 
reação de setores da sociedade que se 
sentem constrangidos pela atividade 
ministerial.

Temem o Ministério Público aque-
les que têm contas a ajustar. Agora, in-
vestem contra o poder de investigar, 
o que fazem pelas transações políticas 
tendentes a facilitar a aprovação da 
PEC 37, que anula a investigação dos 
promotores e agentes de outros órgãos 
de fiscalização, como Receita Federal e 
Banco Central.

Indispensável que se agigante o 
Ministério Público brasileiro como um 
todo. da mais distante comarca ao 
CNMP, em Brasília. Monoliticamente!

O clamor não é nosso, nem será 
o dos réus. O povo brasileiro é que não 
pode ver diminuída a fortaleza da ins-
tituição que os Constituintes de 1988 
desenharam.

A quem pode interessar o confli-
to entre as instituições encarregadas 
da persecução penal? A bandidagem 
faz festa quando as Polícias, os Promo-
tores e os Juízes se desentendem em 
disputas acirradas por espaço e repre-
sentatividade, tudo pelo insuflar malé-
volo de caciques da criminalidade.

Assim, em verdade, percebo 
que nosso Congresso Estadual não 
acabou, há que ser permanente, sob 
pena de permitirmos que roubem do 
Brasil a democracia tão penosamente 
construída.

Com a PEC 37, estão querendo, 
fortemente, aniquilar com quem rece-
beu a sagrada destinação de guarne-
cer e garantir a cidadania e o regime 
democrático.

Estejamos, portanto, atentos. 
Como sempre.
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O último ato formal do xI Con-
gresso Estadual do Ministério Públi-
co foi a entrega da Comenda dirceu 
Pinto. Neste ano, os agraciados com 
a distinção foram os procuradores 
de Justiça Miguel Bandeira Pereira e 
Mauro Renner e a senadora e jorna-
lista Ana Amélia lemos, além do ex-
-procurador Paulo Ricardo Tonet de 
Camargo, que recebeu a honraria du-
rante a abertura do evento.

A cerimônia, prestigiada pela 
classe e familiares, foi conduzida pelo 
presidente da AMP/RS, Victor Hugo 
Azevedo. As honrarias foram entre-
gues pelo vice-presidente Sérgio Har-
ris, pelo subprocurador-geral Ivory Co-
elho Neto e pelo procurador de Justiça 
aposentado lauro Pereira Guimarães. 
Falando em nome dos agraciados, a 
senadora Ana Amélia emocionou-se 
ao lembrar do falecido marido, Octá-
vio Cardoso. 

Emoção e lágrimas na entrega  
da Comenda Dirceu Pinto  

Após receber a comenda das 
mãos de lauro Pereira Guimarães, 
Ana Amélia comentou como o ex-se-
nador e procurador de Justiça referia-
-se ao Ministério Público. A viúva de-
dicou-lhe, postumamente, a Comenda 
e disse que MP e imprensa vivem os 
mesmos dilemas, cobranças e lutas. 
Ao falar sobre a cassação do senador 
demóstenes Torres (dEM-GO), que é 
procurador de Justiça em seu Estado, 
a parlamentar justificou seu voto con-
tra o ex-colega: “Procurei represen-
tar os valores do Ministério Público”.
Ana Amélia também comentou sobre 
a tramitação da PEC 37 e prometeu 
combater a medida que procura mi-
tigar os poderes da instituição. “Nun-
ca permitirei com meu voto qualquer 
cerceamento das atividades do Mi-
nistério Público, em respeito à insti-
tuição e à memória do meu marido”, 
destacou a senadora. 

a COMEnDa
Instituída em 1996, a Comenda dirceu Pinto tem o objetivo de reconhecer o 
trabalho de homens públicos, lideranças comunitárias e membros do Ministério 
Público que se destacaram em suas áreas de atuação na defesa dos interesses 
maiores da sociedade. Também são homenageados com a Comenda aqueles 
que, no exercício de suas funções, contribuíram para consolidação e fortaleci-
mento do Ministério Público.
 
DiRCEU PinTO 
Ingressou no Ministério Público em 1971, foi vice-presidente da AMP/RS e pro-
fessor da FMP. Atuou no caso do sequestro da uruguaia lilian Celiberti, seus dois 
filhos e do marido, universindo diaz por policiais do dOPS, em 1978, em Porto 
Alegre. Eles foram apanhados em uma ação conjunta das ditaduras do Brasil e 
do uruguai destinada a prender opositores do regime militar, a chamada Opera-
ção Condor. Foi promovido a procurador em 1986. Faleceu no ano seguinte.

Mauro Henrique renner
Cursou a Faculdade de Direito de 
Bagé. em 1983 ingressou na Ma-
gistratura, tendo atuado com pre-
tor nas comarcas de Três de Maio 
e Dom Pedrito. em 1988 ingressou 
no Ministério Público, sendo nome-
ado para a comarca de restinga 
Seca. atuou como promotor crimi-
nal de Caxias do Sul, sendo nome-
ado para a Capital em 1991. em 
Porto alegre, atuou na 1ª Vara Criminal do Foro 
regional da restinga, foi promotor-corregedor, 
coordenador do Cao das Promotorias Criminais e 
supervisor das Coordenadorias das Promotorias. 
em 1999 foi promovido a procurador de Justiça 
e, entre 2000 e 2007, subprocurador-geral de 
Justiça para assuntos institucionais. Presidiu o 
Grupo nacional de Combate às organizações 
Criminosas, tendo sido eleito pelo CnPG para o 
biênio 2005/2006. em 2007, foi empossado pro-
curador-geral de Justiça para o biênio 2007/2009. 
atualmente exerce suas funções na 6ª Câmara 
Criminal.

ana aMélia leMoS
Formou-se em Comunicação Social 
pela PuCrS. Possui 40 anos de ati-
vidade na área da comunicação, 
tendo trabalhado na rádio Guaí-
ba, TV Difusora, Correio da Manhã 
e revista Visão. Ganhou destaque 
nacional como comunicadora multi-
mídia ao integrar a equipe de jorna-
lismo do Grupo rBS, passando pela 
TV Gaúcha (hoje rBS TV), sendo 
colunista do jornal Zero Hora e ocupando o cargo 
de diretora da rBS em Brasília. no dia 15 de março 
de 2010 deixou o jornalismo para concorrer, pela 
primeira vez, a um cargo eletivo. em 3 de outubro 
foi eleita senadora pelo PP/rS, com 3.401.241 vo-
tos. assumiu o mandato em Brasília no dia 1º de 
fevereiro de 2011.

MiGuel BanDeira Pereira
Graduado em Ciências Jurídicas e 
Sociais pela uFrGS, especialista 
em Direito Constitucional. ingres-
sou no MP em 1982, passando 
pelas comarcas de São Sepé, en-
cantado, Panambi, Santa rosa e 
Santa Cruz do Sul. na Capital, foi 
promotor-assessor do procurador-
-geral de Justiça e coordenador-
-adjunto das Coordenadorias das 
Promotorias de Defesa Comunitária. Promovido 
a procurador em 1996. integrou o Órgão espe-
cial do Colégio de Procuradores por três biênios 
consecutivos, coordenou o Cao Criminal e foi 
subcorregedor-geral do MP (2000-2004). integra 
o Conselho Consultiivo da FMP, a qual dirigiu 
duas vezes. Foi diretor do CDeMP (1997- 2000). 
é sócio honorário do iBDFaM-rS. Presidiu a aMP/
rS (2006-2008). Foi diretor da Conamp para a 
região Sul (2008-2010) e membro do Conselho 
Fiscal do Sicredi-MP (2010-2011), do qual inte-
gra o Conselho de administração. atua como 
procurador perante os Grupos Cíveis do Tribunal 
de Justiça.

Paulo riCarDo ToneT CaMarGo
Graduado em Direito pela uni-
versidade do Vale do rio dos 
Sinos (unisinos), ingressou no 
Ministério Público em 1986. 
atuou nas Comarcas de nova 
Petrópolis, Santiago, rio Grande 
e Porto alegre. Foi professor na 
unisinos, na universidade Fede-
ral do rio Grande, na Pontifícia 
universidade Católica do rio Grande do Sul, 
na escola Superior do Ministério Público e na 
escola Superior da Magistratura. Primeiro Supe-
rintendente da Superintendência de assistência 
à Saúde do MP, Presidente da associação do Mi-
nistério Público do rio Grande do Sul no período 
1993/1994, Subprocurador-Geral de Justiça e 
Procurador-Geral de Justiça substituto. em 1998 
exonerou-se do Ministério Público, iniciando tra-
jetória na iniciativa privada, sendo atualmente 
Vice-Presidente de relações institucionais das 
organizações Globo após ter atuado como Vice 
Presidente de relações institucionais e Jurídico 
do Grupo rBS.

oS aGraCiaDoS
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Mário Cavalheiro lisbôa

O Promotor de Justiça Milton San-
tiago pensava melhor com as mãos en-
trelaçadas nas costas. Por quê? Ora, nem 
ele sabia tampouco lhe interessava sa-
ber. O certo é que, ao assim se postar, 
sentia que sua mente ficava mais aguça-
da, entrando em estado alfa. Para se ter 
uma ideia da força de seu hábito, quando 
sua namorada lhe propôs relacionamen-
to temporário sem, com data marcada 
para iniciar e terminar – costume comum 
na época em que vivia -, ele, que esta-
va sentado, levantou-se, entrelaçou as 
mãos nas costas, caminhou por algum 
momento pelo bar onde estavam para 
depois dizer que aceitava a proposta. 
Sem queria dizer sem filhos. Fosse com 
filhos, seria relacionamento temporário 
com. Mas, tudo bem, filho passara a ser 
produto raro. 

daí que, naquela tarde de outono 
de 2.064, com o vento da rua carregan-
do as folhas para locais adredemente 
previstos pela teoria do caos, o doutor 
Milton caminhava pela calçada, devagar, 
com as mãos entrelaçadas nas costas. é 
que andava com um problema e tanto, o 
representante do parquet. Algumas dé-
cadas antes havia sido aprovada a PEC 
337, que unificara a polícia civil com a 
militar e delegara a chefia de qualquer 
investigação ao Ministério Público, pas-

Vaticínios

sando para o Promotor de Justiça a res-
ponsabilidade para desvendar a prática 
dos delitos, hierarquia que já havia no 
distante ano de 2012 em países avan-
çados, como no Chile. E a autoria de to-
dos os crimes precisava ser solucionada. 
Tornara-se um escândalo não se chegar à 
referida solução. 

A sociedade havia evoluído mui-
to, a criminalidade passara a ser quase 
inexpressiva, graças a descobertas cien-
tíficas, nisso incluindo principalmente a 
manipulação genética. Mas ainda eram 
praticados alguns delitos. desta vez ha-
via sido o furto da bolsa de um senho-
ra no interior do aeromóvel que ligava o 
centro de Porto Alegre ao bairro Restinga. 
O caso havia tomado muita repercussão, 
com a imprensa todos os dias pedindo ex-
plicações ao Promotor de Justiça. Quem 
fora o autor do furto? Não paravam de 
indagar. uma chatice. Nos últimos dias, o 
doutor Milton andava quase sempre com 
as mãos nas costas, seu próprio cargo 
estava em jogo. 

No mesmo evento, cinco obras 
recentemente publicadas por colegas 
foram autografadas. Entre os autores 
presentes na noite, o promotor de Justiça 
Francisco José Borges Motta autografou 
a obra “levando o direito a sério: uma 
crítica hermenêutica ao protagonismo 
judicial”. Já o procurador Cláudio Bonat-
to esteve presente com seu livro “Códi-
go de defesa do Consumidor: cláusulas 
abusivas de consumo”. Bonatto assinou 
também o título “Questões controverti-
das do Código do Consumidor”, produzi-
do em parceria com Paulo Valério dal Pai 
Moraes. Paulo Natalício Weschenfelder 
recebeu os colegas com o livro “do direi-
to constitucional ao meio ambiente equi-
librado: A construção de uma cultura”, 
enquanto José Túlio Barbosa apresentou 
“Pareceres em prosa e verso do dr. José 
Túlio Barbosa”. 
Como alegria e boa música formam uma 
boa dupla, piano, voz e violão preenche-
ram o ambiente e animaram a noite.

Premiados com o  Melhor Arrazoado  Forense 2012
Peças jurídicas elaboradas com 

esmero por colegas do MP gaúcho foram 
homenageadas durante a divulgação 
dos vencedores do Prêmio Melhor Arra-
zoado Forense 2012. Os melhores nas 
áreas Civil/Processual Civil e Penal/Pro-
cessual Penal foram conhecidos no dia 
2 de agosto, após análise dos trabalhos 
pelas comissões formadas pela AMP/RS.

Na área penal/processual penal, 
as peças foram avaliadas pelos promo-
tores de Justiça Alexandre da Silva lou-
reiro, Mauro Fonseca Andrade e Maurício 
Trevisan. O vencedor foi o promotor José 
Nilton Costa de Souza, da comarca de 
Novo Hamburgo, com as razões de ape-
lação apresentadas em um processo de 
grande repercussão naquela comarca.

A procuradora de Justiça Syna-
ra Jacques Buttelli, da Promotoria Re-
gional de Educação de Porto Alegre, 
ficou com o prêmio na categoria civil/
processual civil, com a réplica da ação 
civil pública sobre o piso do magistério 

Ao chegar à Promotoria, um dos 
policiais que atuavam no caso apres-
sou-se ao encontro de Milton Santiago 
e lhe disse:

– Chefe, encontramos o elemento. 
Ele já confessou. 

O Promotor entrou na sala e viu o 
delinquente. 

– Mas é um robô! é o PB2934. E 
é reincidente esse cretino, pois no ano 
passado ele já praticou delito asseme-
lhado. E não me admiro que tenha con-
fessado, pois robôs não podem mentir.

depois de olhar bem para o 
robô, que estava de cabeça abaixada, 
envergonhado, o doutor Milton passou 
a gritar:

– Convoquem a imprensa! Con-
voquem a imprensa! Não foi um ser 
humano que praticou o furto. A respon-
sabilidade não é mais nossa, é do de-
partamento de Engenharia. Esse robô 
deve estar com algum defeito. Precisa 
ser reajustado mais uma vez. 

Com a chegada da imprensa, o 
doutor Milton sentiu-se realizado. Gosta-
va muito de conceder entrevistas; cer-
tas coisas não mudam com o passar das 
décadas. Estava sentindo-se o máximo. 
Salvara seu emprego e ainda passara 
por herói. 

Resolvido o tormentoso caso, à 
tardinha o doutor Promotor de Justiça 
voltou para casa, caminhando devagar 
pela calçada, apreciando as folhas que 
eram levadas pelo vento, agora com as 
mãos descontraidamente nos bolsos, 
assobiando um tango argentino. 

estadual. O trabalho foi escolhido pela 
comissão formada pelo procurador de 
Justiça luciano Brasil e pelos promotores 
André de Azevedo Coelho e Caroline Vaz.

 O prêmio foi entregue pelo vice-
-presidente da AMP/RS Sérgio Harris, 
coordenador-geral do Congresso. Na ce-
rimônia, ele cumprimentou os integran-
tes das comissões pelo envolvimento. 
“Todos os trabalhos estavam aptos, mas 
pequenos detalhes fizeram a diferença”.
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uma instituição forte é feita da ca-
pacidade de seus integrantes e da busca 
obstinada do cumprimento dos ideais que 
deram origem a sua criação. Em sua 11ª 
edição, o Congresso Estadual do Ministé-
rio Público do Rio Grande do Sul, tradi-
cional encontro que já tornou-se referên-
cia nacional, foi, mais uma vez, sucesso 
absoluto. Na qualidade dos temas eleitos 
para os painéis e debates. Na profundi-
dade das abordagens pelos painelistas 
convidados. Na energia do público que 
acompanhou as atividades e contagiou a 
todos com alegria nos momentos de con-
graçamento.

Receita de sucesso no Congresso do MP


